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    Apresentação




    Esta coleção de livros decoloniais foi pensada como uma forma de unir pensadorxs e atorxs decoloniais pelo Brasil, de forma que ninguém se sinta sozinhx nesta batalha contra esse sistema mundo moderno, opressor e violento. Para tanto não se seguiu a métrica científica moderna de se colocar delimitação de área científica ou tema, ao contrário, a transdisciplinaridade foi incentivada. A coleção foi pensada a partir do Coletivo Decolonial Brasil, que foi criado para fortalecer, divulga, difundir e aproximar os pensamentos decoloniais da sociedade e os pensadores uns dos outros, sempre em uma perspectiva plural, diversa, coletiva e aberta. A linha editorial, o qual essa coleção de livros faz parte, não é a única inserção do coletivo, pois ele visa se inserir em todos os campos de disputa discursiva, seja em redes sociais como Facebook, Instagram etc., ou em podcasts e vídeos no Youtube e em outras plataformas (que não deixam de ser redes sociais). Além de outras iniciativas, tão importante quanto estas, mas para não nos delongarmos apenas deixaremos o convite para que o querido leitor se aproxime de nós e nos conheça com maior profundidade.




    A construção desta coleção ocorreu a partir da contribuição de pensadores e atores decoloniais de todas as regiões do país. O que trouxe uma riqueza incalculável, pois cada capítulo nos traz uma forma diversa de se interpretar o mundo. Mais que isso, como a modernidade se infiltrou em todas as áreas da vida humana, a pluralidade de temas abordados nos traz munição para refletimos uma forma de superar a modernidade, mais que isso, de (re)pensarmos uma outra sociedade, menos violenta e excludente. A resposta à nossa chamada superou, em muito, qualquer expectativa inicial e nos trouxe a este momento: inaugurar uma coleção decolonial, livre, plural, diversa, inter e transdisciplinar, e com pretensão de se tornar um espaço de diálogo inter e transcultural.




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    Prefácio




    A crise da modernidade expõe as consequências da performance excessiva do modelo de desenvolvimento adotado, característico da era do antropoceno. Este é o primeiro pressuposto para pensar e refletir acerca do futuro que estamos construindo. Nunca a humanidade viveu momento tão radicalmente veloz e transformador como o que se vive neste século XXI. O economista Robin Hanson estima que nas sociedades de caçadores-coletores a economia mundial demorava 224.000 anos para dobrar de tamanho; nas sociedades agrarias este tempo reduziu para 909 anos e na sociedade industrial 6 anos e três meses (BOSTROM, Nick. Superinteligência, Darkside books, Rio de Janeiro, 2018). Em velocidade impressionante, aumenta a exploração da natureza; aumenta a população; transformam a economia e as sociedades; proliferam as pesquisas e descobertas cientificas capazes de afetar profundamente toda a vida. Hoje dispomos de engenharia genética de fácil acesso para moldar o ser humano e começamos a imaginar um(a) “super-mulher/homem/pessoa” capaz de fazer o inimaginável ao se fundir com tecnologias (os transumanos). Ao mesmo tempo, a mudança climática ameaça a continuidade da vida humana neste planeta impondo-nos a repensar nossa coexistência no planeta e com a natureza. Nada que fizermos e pensarmos de agora em diante deve ignorar o contexto de radicalidade e velocidade do tempo em presente contínuo.




    Frente a essa realidade, a visão da história atual evidencia que estamos testemunhando o desfecho o sistema mundo moderno. A modernidade, simbolicamente iniciada, para pensadores decoloniais, em 1492, chegou ao fim. E com ela, o esgotamento de suas instituições e racionalidades: o estado moderno; o direito moderno; os idiomas oficiais; as moedas nacionais; o nacionalismo; os bancos nacionais; o capitalismo; exércitos; polícias...Nessa ordem de ideias, faz-se necessário um convite à reflexão: é possível que instituições criadas para viabilizar interesses de um grupo de pessoas e construir o seu sistema econômico possa servir a outros interesses? Ou melhor formulando: é possível que as instituições acima referidas, criadas para viabilizar o capitalismo e os interesses da nobreza e da burguesia, possam servir à dignidade e liberdade de todes, todas e todos? Ou ainda melhor: é possível que racionalidades, instituições e sistemas criados para servir aos homens brancos, proprietários e ricos, europeus, sirvam à toda forma de vida?




    Depreende-se desta análise, que diante da erosão do sistema moderno, precisamos construir um novo caminho numa nova cadência.




    Claro, portanto, que as soluções construídas dentro do paradigma moderno não servem para o desafio do momento. Repetir discursos e fórmulas modernas são de uma inutilidade assustadora.




    Para compreendermos a dimensão dos desafios presentes devemos compreender as grandes revoluções como apenas modernas. A revolução francesa e a revolução russa foram apenas modernas. Embora em alguns momentos de seus processos, elas possam ter anunciado uma ruptura com a racionalidade moderna, foram absorvidas pelas armadilhas de sua racionalidade. Portanto, o momento “presente contínuo” representa uma ruptura maior que qualquer revolução conhecida. O momento presente se caracteriza pelo esgotamento, pela impossibilidade de continuidade dos projetos humanos modernos.




    É fundamental que tenhamos coragem de nos unirmos na radicalidade dos princípios. São os princípios que nos unem. Afinal, são eles que nos conectam. Os detalhes, as regras, os pontos e virgulas, as vaidades, os personalismos nos jogam uns contra os outros. Só a radicalidade dos princípios pode nos unir. Quais são os princípios que são capazes de unir todas as pessoas? O amor; a vida; a diversidade; a rejeição da violência e do ódio com ferramentas sociais, da vaidade, da opressão, da tortura, do fundamentalismo, do ódio. O que realmente importa pode nos unir. O resto é vaidade.




    Precisamos surpreender. Seguir por outros caminhos. Parar de tentar salvar um mundo que já foi e seguir na construção de algo radicalmente diferente. Agir, construir, surpreender, com leveza. Fazer diferente é urgente: falar, pensar, agir, construir outras coisas. Surpreender a todos que esperam algum acontecimento capaz de mobilizar a todos nós, para além das mentiras; Fakes News; algoritmos; para além da insuportável mesmice dos discursos repetidos à exaustão. É necessário ter coragem para amar. O ódio é fruto do medo e gera violência e covardia.




    A contemporaneidade nos revelou e expôs uma maravilhosa diversidade de desejos; percepções; espiritualidades; idiomas; povos; epistemologias; culturas; e é no diálogo com esta imensa pluralidade desocultada que podemos conquistar o extraordinário, com amor e coragem!).




    Paulo Henrique Borges da Rocha




    José Luiz Quadros de Magalhães




    Patrícia Miranda Pereira de Oliveira


  




  

    A rebelião das mulheres




    Meu decote não é um convite




    Minha saia curta não é um convite




    Mas a cultura do estupro silencia por aqui




    Desda época das nossas ancestrais




    Lutamos por respeito e liberdade




    Pra sair dessa gaiola




    Que vende nossos corpos




    Como se fossemos objetos sexuais




    É que você já parou pra pensar




    Que a cada 20 minutos




    Uma mulher é estuprada no Brasil




    E a cada 8 horas uma não volta pra contar




    o desfecho dessa história




    O direito de ser mulher ainda é controlado




    Meu corpo minhas regras




    Não existe nesse estado




    Estranho mesmo é a fita do aborto




    Como pobre morre e rico tem sorte




    Olha só o desaforo




    Eu nunca vi uma mina rica morre na clínica por aqui




    Mas quanta mina preta e pobre eu já num vi




    Pra nossa libertação a luta não para




    Tamo nos organizando e a referência é Dandara




    Mexeu com uma mexeu com todas




    E você vai se acostumando




    Não vamos aceitar




    O seu discurso de falsa igualdade




    Nem por debaixo dos panos




    Não somos fetiches




    Somos mulheres




    E o legado tá sendo feito




    Enquanto uma mulher não tiver paz




    Avisa os grandes governantes que é guerra




    E a meta é revolucionar todas as periféricas




    Poeta Rebelião


  




  

    
1. Encruzilhada do Desenho Singular: proposição metodológica decolonial





    
Eduardo Oliveira Miranda1





    
Pedindo bênção: Laroiê, Exu!





    Peço permissão e licença a Exu2 para iniciar a escrita desta produção textual, a qual objetiva entregar ao mundo uma proposta teórico e metodológica de pesquisa, um caminho, uma encruzilhada para produção e compreensão dos afetos, sentidos e inquietações das pesquisas científicas nas mais variadas áreas do conhecimento.




    Nesse cenário, o percurso teórico e metodológico aqui apresentado parte da perspectiva decolonial com a territorialidade originária nos valores civilizatórios afro-brasileiros, com profícua produção do conhecimento realimentada em casas de candomblé e religiões de matrizes africanas. Dessa forma, trazer Exu como o marco iniciático dessa metodologia se configura como umas das estratégias de estabelecer o giro decolonial (MALDONADO-TORRES, 2007), posto que o conhecimento advindo dos subalternos, como a mitologia africana, estabelece um contraponto político de um fazer pesquisa que é legitimado por um marco civilizatório no cristianismo, liberalismo, marxismo, conservadorismo e colonialismo (MIGNOLO, 2003).




    A escolha de Exu não delimita um único caminho, muito pelo contrário, faz rasurar e transgredir qualquer viés de investigação científica que se pauta em verdades absolutas, ou seja, Exu abre caminhos para o trato com as diferenças e diversidades e não para cristalização de verdades universais. Trabalhar com as vias de Exu reforça um tensionamento na Modernidade/Colonialidade, posto que nas encruzilhadas da Exu a classificação étnico/racial não permite uma sobreposição da branquitude à negritude, nem o movimento reverso. Com isso, pensar em/com Exu na construção da subjetividade humana requer um olhar atencioso para a energia vital3, um dos valores civilizatórios advindos de África.




    A energia vital é um dos valores civilizatórios que provoca homens e mulheres a repensarem a sua correlação com os demais elementos da natureza. Porém, cabe provocar: o que é natureza para o homem e a mulher que têm a sua experiência construída em um sistema colonial? Será que o sistema Modernidade/Colonialidade permite aos grupos subalternos o direito de compreender a sua construção identitária?




    Neste mesmo mosaico de inquietações não podemos negligenciar uma parcela significativa de grupos que há séculos coexistem e pautam as suas inscrições corporais por estratégias civilizatórias opostas ao legado eurocêntrico. Pensar a partir das potências de Exu abre-se uma via que elucida a contracolonialidade e abarca experiências de seres humanos que se reivindicam como corporeidades com valores ancestrais e que por estes e outros campos epistêmicos são conflitantes e perigosos para a hegemonia da modernidade colonial. São territorialidades que mesmo marginalizadas, apagadas das políticas públicas e dos direitos humanos, conseguem se articular para reivindicar outras compreensões de humanidades. A própria definição de colonialidade já estabelece a exclusividade da humanidade para os grupos dominantes e que articulam as organizações do capital e do liberalismo.




    Portanto, pesquisar com a Exu amplia a compreensão sobre humanidade, já que todo homem e mulher, independente da sua geolocalização, independente da sua etnia/raça, independente da sua classe social ou mesmo da sua condição de gênero e sexualidade, é um corpo-território (MIRANDA, 2014) que possui energia vital e consequentemente possível de realizar trocas significativas com qualquer outro ser humano. Partindo disso, a construção do outro não se estabelece pela superioridade moral e civilizatória de um dos lados. Para a perspectiva de Exu, a humanidade é forjada pela potência das interculturalidades, onde cada extremidade do diálogo pode complementar com as suas experiências as incompletudes dos envolvidos na alteridade.




    Além disso, a concepção de energia vital aponta que todo e qualquer elemento da natureza possui energia que se conecta nas trocas da circularidade, onde a água, o tempo, o sol, as rochas, folhas e qualquer outro componente orgânico ou inorgânico são fundantes para a existência da vida na Terra e exclui-se a gradação de importância dentro do coletivo. Tal compreensão não encontra respaldo na colonialidade, sobretudo, pelo viés que realça a superioridade humana perante qualquer outra forma de existência, sendo essa uma das explicações para legitimar a expansão e perpetuação das ações do sistema Modernidade/Colonialidade entre os próprios seres humanos. Observa-se que ao longo do processo de expansão eurocêntrica todas as civilizações que trouxessem em sua organização social um vínculo intenso e sustentável com os demais elementos da natureza estavam aptos para o processo colonial por serem indivíduos bárbaros e primitivos. Então, a organização dos territórios invadidos pautava-se na sistematização da educação “seguido pela Europa (é, de fato, um desenvolvimento unilinear e à europeia o que determina, novamente de modo inconsciente, a ‘falácia desenvolvimentista’)” (DUSSEL, 2000, p. 49).




    Destarte, lanço neste texto um caminho metodológico pautado na decolonialidade que em cruzamento com as facetas de Exu nos alicerça a potencializar pesquisas científicas que partem de uma geopolítica que não pode ser compreendida por um “sistema mundo europeu/euro-norte-americano moderno/capitalista/colonial/patriarcal” (Grosfoguel, 2008, p. 113).




    Então, nas próximas seções irei apresentar uma experiência docente e como tais afetações oportunizaram uma formação de professores e professoras por um caminho decolonial e afro-brasileiro.




    
O despertar da Encruzilhada do Desenho Singular





    A decisão de escrever sobre um percurso metodológico decolonial teve o seu despertar na sala de aula com ênfase na formação de professores e professoras. Com isso, a proposta aqui sugerida e sistematizada tem a sua origem em uma experiência do meu próprio corpo-território, a qual aconteceu no ano de 2016 na Universidade Federal da Bahia - UFBA, onde assumi por dois anos a condição de professor substituto do Departamento de Educação. Nesse trânsito, tive a oportunidade de lecionar o componente curricular Estágio Supervisionado em Geografia.




    Assumir a docência em uma Instituição de Ensino Superior representou mais um ato político na minha trajetória, tanto que os dois anos como professor substituto transformaram-se na minha tese de doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFBA. Expor a minha itinerância se estabelece nos princípios da decolonialidade, bem como no ato de autorizar o meu próprio percurso como um lastro de existência sociopolítica, ainda mais em um espaço de relações intensas de poder que legitima o legado das universidades.




    Ao ser convocado para assumir as turmas da graduação, busquei o plano de curso, o projeto político pedagógico, as ementas e demais documentos oficiais. Novamente tornou-se explícito que o viés da Modernidade/Colonialidade tem o direito de existir e pautar a exclusão dos subalternos no ato de validar a ciência acadêmica como uma “das formas coloniais de dominação após o fim das administrações coloniais, produzidas pelas culturas coloniais e pelas estruturas do sistema-mundo capitalista moderno/colonial” (GROSFOGUEL, 2008, p.126).




    Nesse contexto, me deparei com a institucionalização da formação de educadores e educadoras aportada em valores eurocêntricos, o que provoca imensa contradição, visto que a UFBA tem a sua demarcação territorial na capital da Bahia, Salvador, onde ocorre a maior concentração de pretos e pardos no Brasil, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE do ano de 2010. Tal configuração racial estava latente nas salas de aula que entrei para mediar o ensino da geografia, como nos informa a própria Instituição de Ensino Superior no ano de 2019:




    [...] o perfil racial dos estudantes da Universidade corresponde quase plenamente à composição racial da Bahia: 75,6% dos alunos são negros na UFBA, ante 76,7% de negros no Estado, segundo a PNAD/IBGE de 2018. O percentual de negros na UFBA é bastante superior ao do conjunto das universidades federais (51,2%, o maior da série histórica da pesquisa) e ao da população brasileira (60,6%, também segundo a PNAD). Na comparação com as outras 64 universidades e institutos federais (Ifes) que participaram da pesquisa, a UFBA é, disparada, a que tem maior número de alunos autodeclarados pretos: 32,2%, ante 15,5% no Nordeste, e 12% no país.4




    Contudo, parafraseando a pesquisadora Beatriz do Nascimento (1977) quando ela nos diz que a “história brasileira foi escrita por mãos brancas”5 podemos afirmar que a institucionalização acadêmica tem sido escrita pelas mãos da colonialidade do poder, sendo mais uma das estratégias de perpetuação do epistemicídio (CARNEIRO, 2005).




    Por diversas vezes, olhei para a turma e em silêncio me questionei: o que tem em comum com a minha graduação e com a formação desse grupo? Respostas efervesciam no imaginário e conduzia-me a ter a certeza de que a Lei 10.6396 deveria ser inserida naqueles espaços. E, foi o que fiz. Convidei a turma a ler um relato de experiência de minha autoria com o título “‘Animai-vos, povo Bahiense, que está por chegar o tempo em que seremos todos iguais’: relações étnico-raciais no espaço escolar”7, em que apresento uma experiência docente como estagiário de Geografia na educação básica pública e de que forma tal ação me conduziu a (re)construir a minha relação com os conhecimentos da dimensão afro-brasileira e iniciar uma pedagogia antirracista.




    Os educandos aceitaram realizar a leitura da produção textual e o debate se desenvolveu com muita entrega, inquietações, dúvidas e ressignificações compartilhadas em rodas de diálogos. A partir dessa leitura, a turma legitimou e solicitou que o componente curricular versasse sobre o ensino de Geografia e as epistemologias afro-brasileiras. O respaldo da turma tranquilizou parte das minhas dúvidas, sobretudo, a possível imposição da prática docente em discutir um tema tão complexo e com irrisória visibilidade na formação de professores em geografia.




    Destarte, visualizei que estávamos criando uma possibilidade de formação docente por um caminho decolonial e, ao mesmo tempo, com ênfase nas relações étnico-raciais. Uma outra dimensão teórico-metodológica perpassava pelos meus desejos e anseios. Impulsos de motivação em pesquisar, descobrir, desconstruir e provocar estabeleciam conexões com o espanto e ressignificações apresentadas nas aulas: tanto por mim, quanto pelos discentes.




    Em conversa com os educandos e educandas, relatei o desejo de transformar todas as nossas construções em problemática de pesquisa para o doutorado em Educação. Tive o aval da turma e em conjunto decidimos nomear, com critérios de identidades, o nosso trajeto. Voltei ao meu arcabouço corporal e sugeri o termo Atiba8. Discutimos mais um pouco e criamos o projeto Atiba-Geo: narrativas, formação e educação afro-brasileira. Propus a leitura do ideograma Sankofa com a prerrogativa de instaurar o compromisso de que “Nunca é tarde para voltar ao passado e recolher os conhecimentos que ficaram para trás”. É justamente essa a mensagem do Sankofa de valorizar o passado, a memória, ancestralidade e saberes negligenciados pelos padrões sociais que as nossas escolas, o Estado e outras instituições insistem em desperdiçar.




    Traçamos um programa de curso que contemplasse a ementa oficial e acrescentasse formas de pensar o ensino e aprendizagem de geografia com os valores e saberes afro-brasileiros, elementos constitutivos do espaço geográfico construídos pelos discentes.




    (Re)visitar a construção das subjetividades se configura como dispositivo indispensável no ato de compreender a formação dos sujeitos que, de alguma forma, atravessam ou atravessaram as minhas itinerâncias profissionais. Vislumbro esses momentos como encruzilhadas indispensáveis para frutificar tantas outras formas de fazer, pensar e constituir a educação nos mais diversos níveis. Sobretudo, os dispositivos metodológicos relevantes na profissionalização dos futuros educadores e educadoras.Uma série de teorias da Educação transitam no imaginário e tentam ganhar algumas linhas, mas, que corpo é esse que se utiliza das minhas memórias para invocar e evocar saberes acumulados ao longo das minhas itinerâncias acadêmico/profissional/pessoal? Aqui o chamamos de corpo-território por defender “a visão de corpo para além das questões genéticas, em que a cultura é o ponto de partida e, sendo assim, compõe o fluido mosaico das experimentações diárias” (MIRANDA, 2015, p. 13). Nesse prisma, a perspectiva de corpo-território decolonial despertou para o meu fazer docente que vislumbrasse a formação de outros educadores e educadoras para a libertação dos seus corpos e, consequentemente, o tensionamento do currículo das escolas nas quais assumam o lugar de poder da docência. Portanto, ao problematizar as narrativas do corpo-território é que se fez um trabalho teórico-metodológico para acessar a interioridade de cada participante através da Encruzilhada do Desenho Singular.




    
Constituição metodológica da Encruzilhada do Desenho Singular





    O despertar para o corpo-território decolonial teve a sua sistematização aprofundada nos dois anos do Atiba-Geo como base propulsora a turma matriculada no componente curricular Estágio Supervisionado em Geografia I, com o total de 14 discentes convidados e convidadas no primeiro dia de aula a trabalhar com a invocação de suas memórias. Entreguei a cada um dos envolvidos um escudo dividido em três quadrantes, com as seguintes proposições:




    1° quadrante (primeiro dia de aula) – Como se deu o seu caminhar na Educação Básica?;




    2° quadrante (em meados do semestre) – As discussões em Estágio I acrescentou algo na formação da sua identidade docente?;




    3° quadrante (último dia de aula) – Após os meses de discussões, qual a sua compreensão sobre Educação e Ensino de Geografia?




    A escolha de um escudo não se deu de forma aleatória e, sim, com respaldo em um dos mitos de Ogum9 e as habilidades dos seus paramentos. Ogum é conhecido como o patrono dos metais e traz como símbolos o escudo e a espada próprios para as batalhas. Tanto o escudo quanto a espada são utilizados para a defesa, proteção, para guardar o corpo das intempestividades das encruzilhadas. Sendo assim, ao entregar o escudo reforcei que cada um de nós nos protegemos, cada um a sua forma guarda e seleciona quais memórias pretende compartilhar com os demais.




    Então, dialogamos sobre a possibilidade de compartilhar as nossas memórias, mas com a condição de que a sua projeção acontecesse através de desenhos, como estratégia de tensionar a padronização da escrita. Dessa forma, acordamos o desenho como único critério de preenchimento dos quadrantes. Muitos argumentaram não saber desenhar. Aos meus olhos, tal negativa chegou como um dos primeiros obstáculos. Já esperava que desconfortos acontecessem ao longo do nosso caminhar. Por isso, evidenciei a concepção que todos e todas sabem desenhar e o que diferencia é o grau de habilidade. Insisti no desenho por acreditar que este instrumento de comunicação retira o nosso pensamento da linearidade, nos provoca, nos traz rachaduras e quebra a sistematização da oralidade.




    Desenhar para se comunicar causa em muitas pessoas imenso desconforto e, é justamente esta instabilidade que a Encruzilhada do Desenho Singular busca alcançar. A insegura se estabelece pelo fato da oralidade ser a primeira possibilidade de comunicação da maior parte das pessoas. Destarte, ter a fala substituída pelo desenho faz com que a pessoa prontamente se veja impossibilitada de exercitar o diálogo por não saber desenhar perfeitamente. Tanto que, se não tenho o desenho perfeito, logo estou desprovido da comunicação. Com isso, trabalhamos com o campo da “imaginação, que nos leva a sonhos possíveis e impossíveis, é necessária sempre” (FREIRE, 2001, p. 71).




    Insisti que os mesmos começassem a pensar em outras formas de comunicação, já que a geografia do dia-a-dia não é produzida exclusivamente por meios de letras, muito pelo contrário, o fazer geográfico antecede a leitura das palavras o que está associado com a afirmativa explorada por Paulo Feire (1987): “A leitura do mundo precede a leitura da palavra”. O fazer do corpo-território não pode se limitar ao compasso das palavras. Muito antes das palavras, da leitura gráfica, do rebuscar da caligrafia, exercitamos o conhecimento do mundo. Aprisionar o corpo-território às sílabas é limitante para a pluralidade do ato de comunicar, trocar, sentir e afetar por outros sentidos próprios dos seres humanos.




    Tenho a sensação de que as práticas pedagógicas enraizadas no positivismo-empirista refutam qualquer indício de partilha das intersubjetividades do corpo-território. Justamente por opor a essa prática desprovida de afetividade e emoções, intento propor o que inicialmente denominei de Hermenêutica do Desenho Singular, mas, ao trilhar outras perspectivas teóricas e experienciais, enxerguei uma vertente epistêmica referenciada nas encruzilhadas afrodescendentes o que fez imenso diferencial e levou-me a potencializar a Encruzilhada do Desenho Singular.




    Ao buscar a origem etimológica da palavra hermenêutica encontramos a ligação com Hermes, um dos deuses grego responsável pela comunicação entre o plano dos mortais e dos imortais. Constatamos intensa familiaridade entre as possibilidades de Hermes com Exu, orixá que também possui a função de realizar o diálogo entre o Òrun e o Àiyé10, ou seja, “cabe a ele levar as oferendas dos humanos aos Orixás” (SOARES, 2008, p. 39). Ainda sobre Exu, encontramos nos escritos do filósofo Soares a afirmativa de que todo ser humano traz consigo as ações do referido Orixá, posto que ele é o responsável pela vida e por toda:




    [...] força dinâmica que move o sistema mítico ancestral, como também na vida, no dia-a-dia que, segundo a crença do povo de santo, é a energia que vitaliza as pessoas e de tudo o que existe. Em resumo, sem Exu não tem movimento, logo sem ele não teríamos culto aos orixás, nem vida para os seres.




    Se a hermenêutica é “a arte e a ciência da interpretação” (RUNES, 1985) a Encruzilhada de Exu estabelece o papel de compreender as realidades problematizadas pelos centros de produção do saber científico, ao passo de que os princípios interpretativos acionam os valores e saberes africanos e afro-brasileiros, mas que em momento algum deve renegar as contribuições postuladas por tantas outras formas de experiências e cosmovisões, já que sendo Exu o responsável pelas encruzilhadas, significa que os encontros entre a diversidade é o que potencializa a produção do conhecimento, como podemos evidenciar no mito a seguir:




    Deves ir a dezesseis lugares para saber o que significam / esses cocos de palmeira. / Em cada um desses lugares recolherá dezesseis odus. / Recolherá dezesseis histórias, dezesseis oráculos. / Cada história tem a sua sabedoria, / conselhos que podem ajudar os homens. / Vai juntando os odus / e ao final de um ano terás aprendido o suficiente. / Aprenderás dezesseis vezes dezesseis odus.




    O mito acima nos apresenta um enredo que elucida como Exu se tornou o conhecedor das interculturalidades. Sair por dezesseis territorialidades recolhendo odus, pode ser compreendido como o compromisso do corpo-território em acessar os mais distintos contextos sociais e apreender com cada experiência o arcabouço da alteridade, da diferença, do trato com as particularidades de cada grupo étnico. Portanto, o corpo-território que se permite seguir os ensinamentos de Exu deve criar estratégias para desarticular o epistemicídio calcado e reverberado pela colonização eurocêntrica.




    A Encruzilhada do Desenho Singular se coloca em um lugar que acende por rupturas, pois o fato de trazer para dentro da universidade uma pesquisa que evidencia a epistemologia de Exu já provoca inquietações, descrenças, afinal tem sido natural nos Programas de Pós-Graduação em Educação, em nível nacional, estudar a infância e ludicidade pelo olhar hermenêutico, currículo da escola pública baiana pela perspectiva hermenêutica, educação especial com veios da hermenêutica, entre outras que naturalmente aparentemente apenas Hermes consegue potencializar. A Encruzilhada do Desenho Singular compreende esta naturalização como espaço de poder e se inscreve como viés responsável por, também, estudar e compreender, analisar a infância e ludicidade, educação especial, currículo, entre demais temáticas que fomente a pesquisa e a complexidade da Educação Brasileira.




    Associada a essas questões, a Encruzilhada do Desenho Singular se constitui com ênfase em três perspectivas: Encruzilhada; Desenho; Singular. A primeira se configura como o processo de interpretação de um determinado “real” (SODRÉ, 1988). A categoria Desenho perpassa pelo ato de conceber (imaginário) e representar (material ou imaterial) o processo de comunicação (MIRANDA, 2014). Por sua vez, o Singular está atrelado ao campo das vivências, experiências, da cosmopercepção que são próprias de cada indivíduo e tem contribuições do coletivo que o circunda (MACHADO, 2013). Ao unir essa tríade caminhamos para a autorização do próprio sujeito em realizar um movimento que exige:




    - olhar para dentro de si




    Este momento é muito importante para a Encruzilhada do Desenho Singular, pois solicita das pessoas envolvidas na criação dos dados da pesquisa, um processo de consciência corporal, no qual cada um precisa compreender seu corpo como um texto vivo, com muitas páginas, muitas frases borradas, com palavras rasuradas, escritas com tinta forte ou apenas tecidas com lápis de fácil apagamento. É um exercício ético consigo mesmo. De olhar para a sua interioridade, que também é coletiva, percorrer as memórias, desde as mais superficiais às subterrâneas, quase esquecidas. Olhar para dentro de si não significa realçar o egocentrismo, muito pelo contrário, é ter a oportunidade rara, em um mundo altamente competitivo e acelerado, de desacelerar as demandas do sistema e trabalhar o autocuidado, o cuidado com a sua espiritualidade, com o seu real, com o seu protagonismo, exercitar a sua existência e da sua ancestralidade.




    - escutar o que as suas memórias tem para dizer




    Olhar para dentro de si é um dos grandes desafios que está correlacionado com a autoescuta. A todo tempo durante as aulas era notório a dificuldade dos discentes em pautar as suas memórias em associação aos textos teóricos. A sala de aula da graduação parecia ser ocupada por alunos e alunas desprovidos de experiências. Então, a Encruzilhada do Desenho Singular busca romper esse legado do distanciamento da vida dos discentes que existe para além dos portões da universidade. Por isso, trabalhar com o olhar para si e ouvir seu próprio corpo-território é de suma necessidade para uma educação decolonial. Ouvir nossos próprios afetos e desafetos desestabiliza a racionalidade eurocêntrica de constituição da humanidade. Estamos envoltos em buscar respostas o mundo que os rodeia, mas muito das respostas estão fundamentadas nas nossas próprias memórias e que reforçam o nosso direito a fala por e a partir das nossas existenciais.




    - desenhar para viabilizar o processo de comunicação




    Após exercitar o respeito com o seu próprio corpo-território, a Encruzilhada do Desenho Singular alcança um novo desafio: a comunicação através do desenho. Nesse ciclo, existe a possibilidade em expor as compreensões do “olhar para dentro de si” e “ouvir suas próprias memórias”. O interessante desse percurso é que muitas pessoas começam a tecer outras formas de se relacionar com o mundo, o que não significa que estão preparadas para compartilhar com os demais as suas afetações. Portanto, recorrer ao desenho como instrumento de comunicação, além do que já foi dito anteriormente, leva a pessoa a exercitar com maior ênfase o que seus traços no papel querem revelar. Na sala de aula, os desenhos compartilhados entre os discentes gerava uma série de novas inquietações. Neste caso, cabia ao responsável pelo desenho utilizar a oralidade para trazer novas informações e se fazer compreensível aos colegas. Neste cenário, o desenho recebe o auxílio da oralidade para intensificar a comunicação.




    Ainda sobre a questão Singular, recorremos a filósofa Oyèrónkẹ Oyěwùmí (2017) que nos apresenta uma perspectiva de corpo iorubano onde a visão não assume a hierarquia dos sentidos. Para os povos iorubás existe uma mescla entre os sentidos do corpo, já a sociedade ocidental exercita com maior ênfase a visão por estabelecer que a leitura do corpo do outro é o primeiro ponto de percepção, comunicação e que leva a exclusão:




    O termo “cosmopercepção” é uma maneira mais inclusiva de descrever a concepção de mundo por diferentes grupos culturais. Neste estudo, portanto, “cosmovisão” só será aplicada para descrever o sentido cultural ocidental e “cosmopercepção” será usada ao descrever os povos iorubás ou outras culturas que podem privilegiar sentidos que não sejam o visual ou, até mesmo, uma combinação de sentidos. (OYĚWÙMÍ, 2017, p. 3)




    Portanto, a Encruzilhada do Desenho Singular convida o corpo-território a caminhar por dentro das suas próprias lembranças, escutar as narrativas que compõem a sua corporeidade, exercitar os seus sentidos para além da visão e em seguida desenhar elementos que elucide a comunicação. Então, se Exu na epistemologia afro-brasileira representa a comunicação e se cada um de nós somos atravessados pela dinamicidade de Exu, por conseguinte todo ato de comunicação humana só se concretiza pela permissão de Exu, posto que as encruzilhadas, o local de morada deste Orixá, é o ponto de passagem, de fruições, de caminhos para todo e qualquer ato de comunicação.




    Com isso, o corpo-território presente no Atiba-Geo para se perceber como um grupo-pesquisador teve a sua condução pela Encruzilhada do Desenho Singular, a qual viabilizou os compartilhamentos das experiências de vida de cada copesquisador. Abrir os caminhos do componente curricular com a Encruzilhada do Desenho Singular oportunizou aos discentes projetar no 1° quadrante as suas concepções sobre a sua trajetória na Educação Básica. Considero de extrema relevância tal ação, visto que tive a oportunidade de ter o primeiro contato com as narrativas do corpo-território dos discentes o que permitiu uma cartografia prévia sobre elementos constitutivos das suas concepções de mundo.




    Nesse bojo, construo articulações entre as contribuições de Sodré (1988) com às proposições da Encruzilhada do Desenho Singular. Se Exu é diversidade e transita por todos os espaços e se o trânsito é permitido por ele, com isso, a universidade não pode se pautar por um único viés epistemológico. A Encruzilhada do Desenho Singular se configura como uma outra opção de evidenciar que o estudo sobre culturas geralmente legitima a universalização das diferenças, o que ratifica padrões de signos e símbolos na produção e reprodução social. Nesse âmbito, optamos em expandir o campo conceitual para compreender a intersubjetividade do outro deve-se levar em conta que “cultura é o modelo de relacionamento humano com seu real. Este ‘real’ não deve ser entendido como a estrutura histórica globalmente considerada nem mesmo como um conjunto de elementos identificáveis” (SODRÉ, 1988, p. 48). O real aqui apresentado contrapõe o universal, ou seja, abarca a singularidade e faz com que outros indivíduos, a partir do convívio, da escuta, das observações e, sobretudo das alteridades, compreendam o que é simbolicamente relevante para os grupos de corpo vivo que pretendem tecer compreensões.




    Nesse interim, a perspectiva da Encruzilhada do Desenho Singular adota o pressuposto de que é necessário extrapolar o campo das aparências (SODRÉ, 1988), já que no Ocidente a palavra aparência passou a ser empregada com cunho pejorativo e universalizante, pois proporciona um antagonismo entre o real e o irreal.




    Sendo assim, o aparente, o visível não necessariamente representa a totalidade de quem constrói o seu real, a sua cultura, ou seja, o aparente é irrisório para a compreender o corpo-território. Evidenciar a potência do desenho como dispositivo de pesquisa é trazer para o campo das supostas certezas a veridicidade das dualidades, posto que o próprio desenho grafado pelo sujeito proporciona uma infinidade de leituras/interpretações para quem está do outro lado. Contudo, o movimento de por na centralidade o responsável pelos traços desenhísticos significa alimentar a esfera que externa as intersubjetividades e caminha para o processo da comunicação, em que as aparências podem ou não ser reafirmadas, ressignificadas, desconstruídas.




    
Possibilidades para outros diálogos





    É preciso salientar que a Encruzilhada do Desenho Singular se configura enquanto uma metodologia embrionária e evidentemente necessita de maior contemplação teórica e experimental. Apenas aponto os caminhos que podem viabilizar estratégias de pesquisa na qual os atores e atrizes não assumam a passividade defendida pelas ciências neutras. Acreditamos na contribuição dos copesquisadores no ato de pensar, articular e projetar os vieses teórico-metodológicos, tendo respaldo na produção artística do desenho.




    Nessa frutificação artístico-conceitual, elucidamos que dentro da Encruzilhada do Desenho Singular aportamos a epistemologia do desenho africano11, patronizada por Exu, a qual abarca a comunicação como uma das características fundamentais desse Orixá. A nossa concepção de Desenho compreende que a composição gráfico-visual se configura como uma das possibilidades de comunicação entre os seres humanos. Desenhar é dar forma aos pensamentos, é materializar a comunicação. Com isso, ao levar em conta que cada corpo-território traz consigo as polimovimentações de Exu, aportamos que o ato de desenhar como processo comunicativo, evidencia que:




    O ponto, a linha, a forma, a direção, o tom, a cor, a textura, a dimensão, a escala e o movimento explicam a composição de um desenho, para as culturas negras, esses mesmos elementos servem para suscitar as comunicações oportunizadas por Exu, já que todas as formas objetivam transmitir as múltiplas intencionalidades do senhor das encruzilhadas (MIRANDA, 2014, p. 61).




    Disto isso, o desenhar das intersubjetividades de cada corpo-território decolonial é trazer para o campo da comunicação é fazer com que o próprio copesquisador se reconheça, se veja, se protagonize. Na epistemologia do desenho africano, o corpo, por ser um território de simbologias, só se reconhece quando se permite transitar por suas territorialidades, desbravar os lugares, desfazer espaços e compor outras paisagens. Desbravar o próprio corpo-território é se auto-(re)-conhecer. Parece redundante, mas não podemos esquecer que estamos escrevendo esta pesquisa inseridos em um sistema capitalista/opressor que a todo instante nos omite o direito de posse e compreensão de quem somos, quem foram os nossos ancestrais, de quais espaços devemos ocupar, por quais motivos não sonhamos com determinados espaços de poder. Desenhar para comunicar e compartilhar as nossas afetações é o mesmo que nos desvelar para revelar o que habitualmente não acionamos. Verificar todas estas movimentações é fundamental no trato com a potência da Encruzilhada do Desenho Singular ao tornar visível para o corpo-território as suas singularidades, as quais podem criar redes de coexistências com as singularidades das outras corporeidades.
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        1 Doutor em Educação (UFBA). Professor da Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS, onde assume a regência dos componentes curriculares Educação das Relações Étnico-Raciais e Política Educacional. Atua como professor permanente do Mestrado em Educação (PPGE/UEFS). Coordena o grupo de estudos Corpo-território Decolonial.


      




      

        2 Se faz necessário estabelecer que a tessitura deste texto trago Exu a partir da perspectiva Nagô, o que não representa toda a casas de Candomblé. O orixá em questão e oriundo de África tem a sua ritualização e valores cosmológicos diferenciados nas demais nações que vieram para o Brasil a partir da diáspora africana.


      




      

        3 Sobre Energia Vital a pesquisadora Azoilda Loretto da Trindade (2010, p. 14) nos diz: “A energia vital é circular e se materializa nos corpos, não só nos humanos, mas nos seres vivos em geral, nos reinos animal, vegetal e mineral. ‘Na Natureza nada se cria, tudo se transforma’, ‘Tudo muda o tempo todo no mundo’, ‘... essa metamorfose ambulante’”.


      




      

        4 Dados evidenciados no site d UFBA: https://ufba.br/ufba_em_pauta/mais-negra-e-inclusiva-ufba-precisa-de-mais-verba-para-assistencia-estudantil#:~:text=Isso%20significa%20que%2C%20hoje%2C%20o,a%20PNAD%2FIBGE%20de%202018.


      




      

        5 Fala retirada do documentário “O negro da senzala ao soul” (1977).


      




      

        6 A qual alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e tornou obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira nos estabelecimentos de ensino de educação básica, sejam estes públicos ou privados.


      




      

        7 MIRANDA e SILVA. “Animai-vos, povo bahiense, que está por chegar o tempo que seremos todos iguais”: Relações étnico-raciais no espaço escolar. Cadernos Imbondeiro, v. 2, p. 1, 2012.


      




      

        8 Palavra em Yorubá que significa “Conhecimento”. Termo que nomeia um dos projetos educativos do Afoxé Pomba de Malê.


      




      

        9 Quando o mundo era apenas um charco, Ogum costumava descer do Céu pelas teias de aranha, Sempre que vinha aqui caçar. Mais tarde, nesse mesmo lugar, Orixanlá criou a Terra. E desceu com os outros orixás ao novo mundo para completar a Criação. Orixanlá, porém, tinha dificuldade de andar na densa floresta, pois seus instrumentos de bronze não cortavam o mato. Somente Ogum tinha um instrumento de ferro. Capaz de abater as árvores e moitas e abrir caminho. A pedido dos orixás, que lhe prometeram recompensa,Concordou em ajudar Orinxalá. Por isso, quando eles construíram a cidade de Ifé, Ofereceram a coroa a Ogum (PARRINDER, 1967, p. 79).


      




      

        10 “O àiyè é o universo físico concreto, e a vida de todos os seres naturais que o habitam, portanto, mais precisamente, os arà-àiyè, ou aràiyè, são os habitantes do mundo, a humanidade. Já o òrun corresponde ao espaço sobrenatural, o outro mundo, o além, algo imenso e infinito. Nele habitam os arà-òrun, que são os seres ou entidades sobrenaturais” (LUZ, 2000, p.109).


      




      

        11 Epistemologia desenvolvida na pesquisa de mestrado: MIRANDA, Eduardo Oliveira. O negro do pomba quando sai da rua nova, ele traz na cinta uma cobra coral: os desenhos dos corpos-territórios evidenciados pelo Afoxe Pomba de Male. 2014. 168 f. Dissertação (Mestrado) - Universidade Estadual de Feira de Santana, Programa de Pós-Graduaçao em Desenho, Cultura e Interatividade, 2014


      


    


  




  

    
2. A Umbanda enquanto resistência e Prática Decolonial no Brasil





    
Antonio Ailton de Sousa Lima12





    
Daniele Jesus Negreiros13





    
James Ferreira Moura Jr14





    Introdução




    Este escrito se concretiza com a finalidade de romper com um ideal de neutralidade. Assim, a partir de um posicionamento decolonial, buscamos fazer e aplicar um conhecimento que confronte as estruturas estabelecidas que regulamentam privilégios, construindo um movimento de resistência e afrontamento frente a tais adversidades. “O conhecimento não tem como ser produzido de forma neutra, tendo em vista que as relações que ele tenta apreender não são neutras” (FRIGOTTO, 2008, p. 46). Com isso, buscamos percorrer esse caminho a partir de uma postura política que se reverbera por meio do nosso corpo, da nossa voz e dos nossos escritos. Apresentamos como problemática deste estudo as práticas de resistência da Umbanda atravessadas pelos marcadores de raça e classe. Buscando orientação teórico-metodológica a partir de perspectivas decoloniais, temos como objetivo analisar a Umbanda como prática de resistência decolonial no Brasil.




    Após o contato com as religiões afro-brasileiras e o entendimento de que a religião é perpassada por raça e classe, despertou-nos o desejo, enquanto pesquisadores/as, de compreender como os sujeitos são afetados em sua dinâmica cotidiana por mecanismos de opressão, mas também de resistência por meio da vivência de práticas religiosas. O corpo negro e pobre, diante da opressão, exclusão e negação, precisou elaborar estratégias de resistências para a sobrevivência dos seus entes, das suas histórias, da sua identidade e das suas crenças, mediante a contextos produtores de desigualdades sociais. Em decorrência do passado escravocrata e da inexistência da construção de uma democracia racial no Brasil, os processos de resistências, historicamente marcados pelo controle e punição, são atravessados por meio de estratégias de aquilombamento, presentes e expressos na religião, na arte, na música, dentre outros.




    No que se refere ao percurso metodológico, utilizaremos para a concretização deste escrito uma perspectiva decolonial. A intenção é traçar uma linha teórica de compreensão e de fazeres que correspondam ao alcance do objetivo proposto, confrontando os modos de fazer ciência, ao desconstruir as estruturas que nos são impostas socialmente e academicamente. Assim, este texto busca empreender uma desobediência epistêmica, tal como denominada por Mignolo (2010), que compreende o conhecimento como um instrumento de colonização, e, portanto, apresenta como tarefa urgente a necessidade de decolonizá-lo. Neste sentido, a decolonização deve perpassar tanto o saber (as formas de fazer/conceber o conhecimento), como o ser (os modos de vida e os nossos processos de subjetivação). Mignolo (2010) assinala que a decolonialidade é um desprendimento epistêmico, tanto da esfera social, quanto acadêmica, deste modo, ao visar transformar práticas coloniais, incorpora leituras e compreensões sobre o contexto que estamos inseridos/as, estando abertos/as aos questionamentos e tensionamentos das estruturas hegemônicas.




    Em conformidade com os procedimentos aqui adotados e associando-os à pesquisa bibliográfica, procuramos obter informações sobre o objeto de estudo e os fenômenos que o contemplam em uma tentativa de tradução e compreensão da realidade e dos costumes de um determinado grupo social. É uma chamada a ingressar em novas perspectivas por meio da aproximação entre teoria e prática decoloniais, tomando como base a vivência de grupos marginalizados e oprimidos por condutas socialmente hegemônicas.




    Este capítulo se organizará em três seções, a primeira delas intitulada ‘Colonialidade, racismo e religião: implicações no Brasil’ tem por intenção traçar um panorama dos processos de colonização que tem corroborado para a marginalização e o extermínio das culturas e das crenças dos povos africanos e descendentes. A segunda seção intitulada ‘Umbanda e sua origem histórica de resistência’ visa discutir aspectos da construção das religiões de matriz africana no Brasil, perpassadas pelo racismo racial/religioso. A terceira seção, ‘Umbanda enquanto prática decolonial’, busca apontar as práticas e estratégias de resistência enfrentadas pelos/as praticantes da religião.




    Desse modo, entende-se que esse escrito pode contribuir no campo epistêmico com discussões teóricas que possam enriquecer os debates no contexto acadêmico, sob um prisma decolonial, na tentativa de compreender estratégias e práticas de resistência que umbandistas negros e pobres vivenciam(ram).




    
Colonialidade, racismo e religião: implicações no Brasil





    O colonialismo foi um fenômeno que ultrapassou as barreiras geográficas e se instalou em muitos países, sendo um deles o Brasil. O conceito de colonialidade, em linhas gerais apresenta-se como “[...] algo que transcende as particularidades do colonialismo histórico e que não desaparece com a independência ou descolonização” (ASSIS, 2014, p. 614). Estabelecer a distinção entre colonialidade e colonialismo nos permite compreender a continuidade das formas coloniais de dominação, que mesmo após o fim do período histórico e temporal, delimitado pelas aspirações coloniais, continuam em movimento de reprodução das estruturas de poder e subordinação sobre os indivíduos. Dessa maneira, a noção de colonialidade atrela-se ao processo de colonização das Américas, que se estrutura nos mecanismos do sistema-mundo capitalista colonial-moderno (ASSIS, 2014).




    O território brasileiro passou a ser o novo campo de atuação e manutenção de diferentes processos de colonização, e consequentemente de condutas racistas, proporcionando aos negros africanos e, posteriormente, aos seus descendentes, condições indignas de vida e a morte precoce de seus corpos. Além de serem obrigados(as) a destituírem-se de sua cultura e de suas crenças, foram submetidos/as a vivências de opressão, violência e humilhação. O contato dos colonos com os povos originários, deu-se a partir do estranhamento dos seus modos de vida e, especificamente, de suas crenças, abrindo espaço para o desencadeamento de práticas intimidadoras e ameaçadoras que colonizaram e escravizaram seus corpos. Inicia-se uma espécie de racismo religioso “ao contrário do que atesta o senso comum contemporâneo, o ‘racismo de cor’ não foi o primeiro discurso racista” (GROSFOGUEL, 2016, p. 36).




    A prática de racismo, estabelecida por meio de um racismo religioso, era postulada de acordo com a seguinte lógica: “1. Se você não tem uma religião, você não tem um Deus; 2. Se você não tem um Deus, você não tem uma alma; e, por fim, 3. Se você não tem uma alma, você não é humano, mas animal” (GROSFOGUEL, 2016, p. 36). Identificamos o importante papel desempenhado pela religião nesta empreitada, onde o cristianismo foi condutor da colonialidade em uma perspectiva concreta por meio do uso de seus corpos e, por meio de uma concepção ideológica, alienando/colonizando suas mentes.




    As práticas de colonização transpassaram as condições materiais, ou seja, a utilização do corpo como ferramenta de trabalho escravo, e se instalava também nas mentes daqueles que tiveram suas crenças e verdades anuladas, por meio de forte contribuição da igreja católica. “Iniciava-se então o projeto civilizatório de domesticação dos povos originários. “[...] Tanto a igreja quanto o Estado imperialista [...] já escravizavam uma quantidade massiva de povos indígenas, assumindo a noção de que ‘índios’ não possuíam alma” (GROSFOGUEL, 2016, p. 37).




    Visando os lucros que pudessem extrair das terras brasileiras, os europeus buscavam artimanhas para potencializar e intensificar os trabalhos para acúmulo de riquezas. Assim, os processos de colonização e escravização dos sujeitos foram se reconfigurando, mudando os rumos da colonização enquanto fenômeno histórico. E então, atrelado a uma ótica religiosa, após décadas de discussão sobre a humanidade ou não dos povos nativos, chega-se à conclusão que “[...] a partir do momento em que os ‘índios’ possuíssem uma alma, seria pecado, aos olhos de Deus, escravizá-los” (GROSFOGUEL, 2016, p. 37). Como alternativa a esta constatação, inicia-se o tráfico internacional de negros africanos, em que, “desestruturou reinos e nações, arrasou regiões, incrementou guerras e revoluções no continente africano” (SANTOS, 2008, p. 182). O colonialismo vai em busca de novos corpos para torná-los ferramentas de trabalho, encontrando justificativas para validar tais posturas. Estas práticas inscreveram-se na realidade de inúmeros africanos e fora perpassada por muitos ciclos geracionais.




    O racismo institucional, então, consolidou-se como princípio organizador da divisão internacional do trabalho e da acumulação capitalista em escala mundial (GROSFOGUEL, 2016). Desta forma, designa-se as funções sociais do trabalho a partir de raízes étnicas e raciais. Nessa perspectiva, Quijano (2005) nos convida a pensar que, as formas de controle do trabalho, tanto para os povos originários como para os negros, estiveram articuladas com sua raça. “[...] Uma nova tecnologia de dominação/exploração, neste caso raça/trabalho, articulou-se de maneira que aparecesse como naturalmente associada, o que, até o momento, tem sido excepcionalmente bem-sucedido” (QUIJANO, 2005, p. 119).




    Com a figura do negro sendo introduzida como nova ferramenta de trabalho no sistema colonial, buscou-se justificar tal feito a partir de argumentos acerca da sua maior produtividade e do desprovimento de humanidade, característica anteriormente atribuída aos povos originários. Assim, os discursos de discriminação religiosa foram transformados em discriminação racial. Trata-se de uma nova dinâmica social que afetará de forma mais incisiva o cotidiano de negros e negras, onde vão ser inseridos/as em condições vulnerabilizantes, condicionadas por atravessamentos raciais. “Milhões de africanos morreram nos processos de captura, transporte e escravização nas Américas. [...] Nas Américas os africanos eram proibidos de pensar, rezar ou de praticar suas cosmologias, conhecimentos e visão de mundo” (GROSFOGUEL, 2016, p. 40).




    Os grandes fluxos migratórios realizados involuntariamente, mediante a todo tipo de sofrimento, caracteriza as diásporas africanas, em que navios carregados de corpos mutilados eram submetidos a diversas formas de violências. Esse fenômeno culminou no “trânsito de pessoas, culturas, tecnologias e conhecimentos, estabelecidos entre a África e o resto do mundo, foi constante e intenso em todas as direções” (SANTOS, 2008, p. 183).




    Deste modo, o comércio de corpos negros africanos fazia parte da rotina dos principais portos do Brasil. Desembarcados em terras brasileiras, eram separados a partir de estratégias de controle para que não realizassem nenhum tipo de movimento interventivo contra a colonização das suas vidas. Quijano (2005) encara o surgimento da raça como uma construção social da modernidade a fim de caracterizar colonizador e colonizado, buscando legitimidade a partir das estruturas biológicas, ou seja, do fenótipo. Assim, consegue-se traçar um fio condutor por meio de relações hierárquicas, moldadas a partir da construção de identidades sociais, pautadas na conotação racial. Desta maneira a ideia de raça advém de “[...] uma construção mental que expressa a experiência básica da dominação colonial e que desde então permeia as dimensões mais importantes do poder mundial” (QUIJANO, 2005, p. 117).




    A colonialidade, mais duradoura e estável que o próprio colonialismo, construiu um padrão de poder hoje tido como hegemônico. Mignolo (2017) assinala que “[...] colonialidade, em outras palavras, é constitutiva da modernidade – não há modernidade sem colonialidade” (MIGNOLO, 2017, p. 02). Assim, um sistema atravessado pela escravidão “só poderia originar uma sociedade violenta e consolidar uma desigualdade estrutural no país” (SCHWARCZ, 2019, p. 29).




    Compreendemos que a colonialidade perpassa várias dimensões na vida dos sujeitos, sejam eles negros ou não, outorgando o papel e a função de cada indivíduo na sociedade. A partir daí, geram-se assimetrias que nivelam e estabelecem as formas de saber, as epistemologias, os regimes de pensamento, as formas de ser e as experiências cotidianas. No entanto, nestas formas predispostas de controle e organização social se encontram estratégias de enfrentamento e resistências.




    Portanto, imbuídos/as da necessidade de realizar uma compreensão decolonial, almejamos viabilizar processos de notoriedade para aqueles/as que historicamente tiveram suas vivências reprimidas e silenciadas. A seção seguinte tem como objetivo apresentar os aspectos históricos e culturais da Umbanda enquanto prática de resistência a ser afirmada.




    
Umbanda e sua origem histórica de resistência





    As religiões de matriz africana sofreram historicamente processos de negação, evidenciados a partir do momento que negros africanos, de diferentes etnias, são trazidos para o Brasil e submetidos a escravidão e a formas de controle dos seus dispositivos culturais e religiosos. Deste modo, os colonos juntavam grupos de diferentes etnias a fim de que não praticassem seus cultos (SOBREIRA; MACHADO; VILANA, 2016). Em um movimento de contrapartida frente ao processo de colonização, convém ressaltar a emergência das religiões de origem africana, a partir do sincretismo religioso, como uma das estratégias de resistência. Tal prática é explicada a seguir como uma justaposição sincrética: “será então uma forma de resistência, uma maneira de driblar os brancos e permitir a continuidade das tradições africanas” (BELMONT, 2016, p.137). Complementando essa conceituação temos que:




    No Brasil, quando se fala em religiões afro-brasileiras pensa-se imediatamente em sincretismo, como ‘aglomerado indigesto’ de ritos e mitos, ou como ‘bricolagem’ no sentido de mosaico as vezes incoerente de elementos de origens diversas”. [...] Mas o sincretismo está presente tanto na Umbanda e em outras tradições religiosas africanas, quanto no Catolicismo primitivo ou atual, popular ou erudito, como em qualquer religião. O sincretismo pode ser visto como característica do fenômeno religioso. (FERRETTI, 1998, p.183)




    Entendemos, portanto, os elementos constitutivos do sincretismo como possibilidade de criação de uma nova religião que dá ao povo parte da sua identidade cultural (CARVALHO, 2007). O sincretismo no Brasil advém de uma memória coletiva que traz consigo elementos perceptíveis das práticas religiosas africanas e indígenas e se constrói como estratégia de resistência dos/as colonizados/as para manter suas práticas vivas, frente a dominação católica e colonial. Assim, embora os colonizados/as realizassem cultos voltados ao catolicismo de forma imposta, toda crença e fé genuína eram destinadas aos seus deuses/as e entidades de origem. Como produto do sincretismo religioso mencionamos a Umbanda e o Candomblé, que começam a atuar no mercado religioso, assim, fornecendo uma identidade aos(as) seus(suas) praticantes. Embora possuam matriz africana, ambas são de origem brasileira, porém distintas em suas particularidades. Ferretti (1988) defende que o sincretismo está presente em todas religiões, porém possui maior influência nas religiões afro-brasileira, especificamente a Umbanda.




     Por meio de escritos de umbandistas e pesquisadores da religião, há relatos que o jovem Zélio Fernandino de Moraes estava acometido de uma doença, com sintomas assemelhados a crises epilépticas, na qual a medicina não conseguia explicar ou até mesmo curá-lo. Como possibilidade de cura e compreensão do que se passava como o jovem, a família do mesmo foi orientada a recorrer ao espiritismo. Levado a uma sessão espírita, escritos mencionam uma força estranha presente na sessão que impedia o afastamento dos componentes da mesa. Zélio, no entanto, se retira da mesa e vai ao jardim, voltando com uma flor que levou ao centro da mesa, assim, retomando os trabalhos. Rohde (2009) discorre:




    Nessa reunião começaram a se manifestar diversos espíritos de negros escravos e indígenas nos médiuns presentes, e esses espíritos eram convidados a se retirar pelo dirigente da mesa que os julgava (como era e continua sendo comum entre os kardecistas) atrasados espiritual, cultural e moralmente. Foi então que baixou pela primeira vez o Caboclo das Sete Encruzilhadas, proferindo um discurso de defesa das entidades que ali estavam presentes, já que estavam sendo discriminadas pela diferença de cor e classe social (ROHDE, 2009, p. 80).




    É importante pontuar que nos emaranhados sociais daquela época (período pós abolição) havia uma forte estigmatização das figuras do negro e do indígena, principalmente quando se tratava de seus cultos e crenças. Então, quando os espíritas perceberam que as entidades que estavam incorporadas em Zélio eram de origem não branca, concepções racistas, permeadas de intolerância religiosa, se fizeram presentes. O momento se caracterizou com uma advertência ao diretor dos trabalhos ao tratar as entidades com aspereza. Uma entidade voltou a “tomar” o jovem Zélio, se denominando Caboclo das Sete Encruzilhadas, pronunciando: - “para mim, não haverá caminhos fechados”, disse a entidade, onde contou sua trajetória em outras vidas.




    A entidade falou de uma missão que trazia do campo astral, e que no dia seguinte estaria na casa de seu aparelho (o jovem Zélio) para dar início a um culto. Tratava-se de uma religião que falava aos humildes, trazendo uma igualdade entre todos os irmãos, bem como, entre encarnados e desencarnados. No dia seguinte, às 20 horas, encontravam-se reunidos membros da Federação Espírita, parentes próximos, amigos, vizinhos e, do lado de fora, desconhecidos para comprovar a veracidade do que fora declarado na véspera daquela noite. A partir daí, institucionaliza-se uma nova religião, havendo um incessante trabalho para o enegrecimento, difusão e sedimentação das suas práticas.




    Vale salientar que a institucionalização se concebeu por meio de um grupo de indivíduos brancos de classe média. Rohde (2009) menciona que este grupo encontrava-se descontente com o espiritismo kardecista. Tal atrito se concebia “no que diz respeito à qualificação moral, cultural e evolutiva mais baixa atribuída aos espíritos de negros e ‘índios’ que baixavam nas mesas kardecistas desde o século XIX” (ROHDE, 2009, p. 83). Como já pontuado, as entidades eram tidas pelos kardecistas como carentes de luz e que necessitavam ser doutrinadas e dispensadas. Deste modo, a Umbanda branca, como era conhecida, estava vinculada a ideia de progresso, que a fim de legitimar suas práticas, associava-se a ideais racistas, evolucionistas e nacionalistas. Tal postura se estabelecia como forma de afirmação social que passava por processos de branqueamento. Deste modo, conforme as contribuições do autor supracitado, concebemos a reprodução da lógica racista pela Umbanda branca, bem como a negação da hierarquia de raça e cor através do discurso da miscigenação, da mistura harmônica das três raças, representada na religião pela presença pacífica do caboclo e do preto velho.




    Ainda de acordo com os aspectos históricos, depois de 10 anos da fundação da primeira casa de Umbanda, em 1918, o Caboclo das Sete Encruzilhadas recebeu ordens do plano astral superior para fundar sete novas tendas para a propagação da Umbanda. Foram por meio dessas tendas que em pouco tempo a religião se fez presente em vários pontos do Rio de Janeiro, chegando em outros estados brasileiros. Entendemos a Umbanda enquanto uma religião dotada de práticas decoloniais, que mesmo frente ao embranquecimento nos âmbitos da vida, se manteve no mercado religioso. Tendo grande influência do kardecismo, a nova religião caracterizava-se pelo trabalho espiritual de caridade, resultando em curas. Os momentos de encontro dos/as fiéis eram caracterizados por um silêncio, sem fazer o uso de tambores ou sem se expressar por meio de seu corpo com palmas e danças.




    As práticas rituais aplicadas neste contexto, mesmo tendo influência direta dos cultos negros e indígenas, haviam sido transformadas em relação a suas antecessoras, prevalecendo então a postura kardecista, inclusive no nome dos primeiros templos fundados por esse grupo, chamados Tenda Espírita de Umbanda (ROHDE, 2009, p. 84).




    Convém pontuar, que ao fazer uma relação dos modos de conceber as práticas e ritualísticas da religião alguns elementos foram ressignificados. Por exemplo, era obrigado vestimentas brancas, não eram utilizados atabaques ou quaisquer outros objetos e adereços que não sejam as guias das entidades. Em paralelo a contemporaneidade, os atabaques passaram a se tornar presentes nos cultos como os pontos cantados no intuito de fazer chamada, reverência, trabalho ou subida. É de suma importância ressaltar que a religião que “surge” no início do século XX, ou seja, após a abolição da escravatura concebe-se apenas a sua institucionalização. Afinal, desde o século XVII diversas variações de cultos se fizeram pertencentes ao complexo umbandista, mantendo e preservando semelhanças ritualísticas e culturais as formas de religiosidade sincrética presentes no Brasil (ROHDE, 2009). Assim, o autor complementa - apesar do período de fortalecimento da Umbanda ter ocorrido do início do século XX até sua metade pela ação de grupos de classe média vinculados ao espiritismo kardecista - “as características rituais, os elementos materiais e simbólicos, as memórias e o imaginário do universo umbandista não podem ter sua constituição reduzida a esse período, mas antes o contrário: possivelmente a maioria destes elementos já vinha se moldando há muito tempo” (ROHDE, 2009, p. 87).




    Sobreira, Machado e Vilana (2016) pontuam que, mesmo antes do surgimento e institucionalização da Umbanda em 1908, o Código Penal do Brasil (1890), conspirava contra as práticas espíritas em geral, fossem elas kardecistas ou de matriz africana, criminalizando o espiritismo, bem como o tratamento de “moléstias” curáveis ou incuráveis. Também, havia um movimento contra a prática terapêutica religiosa que se utilizava de produtos naturais, proibindo a prescrição e a utilização dos produtos como meio curativo. Deste modo, tais criminalizações se revertem a um caráter jurídico, onde as penas podiam acarretar de um a seis meses de prisão, além de multa, conforme a “gravidade do crime”.




    Sobreira, Machado e Vilana (2016) também pontuam a forte influência da igreja católica e do Estado em perseguições às religiões afro-brasileiras, porém se torna necessário frisar a presença das elites recorrendo às ritualísticas das religiões que por hora eram demonizadas e sofriam com a desaprovação social. As práticas de intolerância religiosa e violência contra a Umbanda são perpetradas pela “[...] igreja católica, que durou ao longo de quatro séculos, posteriormente pelo Estado republicano e, pelas elites sociais, em um misto de desprezo e fascínio pelo exotismo que sempre esteve associado às manifestações culturais dos africanos e seus descendentes no Brasil” (SOBREIRA; MACHADO; VILANA, 2016, p. 147)




    Landes (2002) em um estudo etnográfico realizado em Salvador em terreiros presididos por mulheres ressalta a presença das elites e figuras políticas participando da hostilização das práticas afro-brasileiras, bem como de sua perseguição. Porém, quando necessitavam de trabalhos específicos recorriam aos terreiros localizados nos morros da cidade, evidenciando a contradição daqueles que a criminalizam. Convém ressaltar que, atualmente, a criminalização das práticas religiosas se dá por meio de interventivas no uso do aparato estatal. As ações se concretizam mediante a intolerância religiosa, violência e utilização da força policial, como da criação de leis por fundamentalistas religiosos que constituem o poder legislativo no Brasil. Há o incentivo histórico e permanente da extinção de toda e qualquer manifestação representada por negros/as.




    Mediante a isto e, como forma de descriminalizar toda e qualquer expressão religiosa, ressaltamos a religião como fruto de construções sociais que possui sua função no contexto em que está inserida. Nesse sentido, a religião é um fenômeno social que estabelece determinadas condutas comportamentais e sociais que se emaranham em princípios éticos e morais, afetando diretamente as relações sociais, empregando o princípio de ordem social (DURKHEIM, 1996). Por fim, dentro dos parâmetros citados: “religião é um sistema comum de crenças e práticas relativas a seres sobre-humanos dentro de universos históricos e culturais específicos” (SILVA, 2004, p. 04). Entendendo os processos históricos e seus movimentos de institucionalização frente ao mercado religioso brasileiro, a próxima seção discutirá aspectos da Umbanda enquanto prática de resistência à luz da perspectiva decolonial. Deste modo, afirma-se o sujeito enquanto agente social, cultural e religioso que, por meio de rituais e simbologias constrói resistências, aqui observadas por meio da Umbanda, frente ao sistema hegemônico.




    
A Umbanda enquanto prática Decolonial





    Mesmo com as adversidades históricas e sociais, a Umbanda resistiu a imposições de uma lógica hegemônica e colonial. Fundamentada em princípios de caridade, inspirada na ética e no “bom senso”, essa prática religiosa, acolhe a todos sem fazer distinções e discriminações independentemente da cor, classe e condutas sociais. É uma religião que possui uma filosofia própria, assim se caracterizando por ter seguimentos que recorrem a danças, pontos cantados e utilizam veemente elementos naturais como ritualísticas em suas gírias. Há, assim, a uma compreensão do saber como ecologia dos saberes, em que diferentes fontes de conhecimento são reconhecidas (SANTOS, 2019).




    A Umbanda pode ser considerada um ato religioso que “estará ontologicamente sinalizado pelo seu adjetivo, como sugere a mesma fonte ao se referir a práticas litúrgicas, ou seja, atividades que têm caráter essencialmente ritualístico e mágico. Dentre esses modos característicos, o uso terapêutico de ervas é, por exemplo, uma prática adotada pela Umbanda” (SOBREIRA; MACHADO; VILANA, 2016, p.149). Considerando também os aspectos simbólicos, a Umbanda caracteriza-se por dois seguimentos: linhas e sublinhas. Ferreira (2012) assinala que as linhas designam às divindades como Exu; Ogum; Oxossi; Xangô; Pretos-Velhos; Mar/Yemanjá, e, por fim, Eres. Desta forma, existem as variações da sublinhas onde cada linha representa um elemento da natureza.




    Organizando-se em sete grandes linhas ou correntes de vibração de energia celeste que correspondem a uma força, ou a um elemento da natureza, assegurarão a ligação da força suprema com o mundo material. As designações das linhas criam espaço para o surgimento de uma infinidade de sublinhas de acordo com o culto estabelecido pelos pais e mães-de-santo (FERREIRA, 201, p. 2012).




    A Umbanda para além da relações estabelecidas com os orixás (deuses do Panteão Africano), também adota em suas práticas a incorporação de espíritos desencarnados, que retornam ao plano terrestre por estarem em processo de evolução espiritual, sendo eles: caboclo(s), preto-velho(s), eres (criança), baiano, o boiadeiro, pomba-gira(s), exu(s), dentre outros. Para a Umbanda, entende-se que não existe apenas um tipo de entidade, mas variações da mesma. Ela questiona, assim, a centralidade do detentor do conhecimento como o homem branco, adulto, heterossexual e europeu (QUIJANO, 2015).




    Segue uma perspectiva integrativa de elementos de outras religiões, constituindo-se de forma diversa. “Com segmentos do catolicismo, do candomblé, do espiritismo e de práticas indígenas, a Umbanda incorpora e molda novas formas de crenças” (LIMA, 2016, p. 19). Constituída por uma liturgia que transmite seu conhecimento baseado na oralidade, os mais velhos (contabilizando o tempo de inserção na religião) repassam seus ensinamentos secretos aos iniciantes e iniciados de forma oral e gradual conforme seu aprofundamento na religião. Os ensinamentos tratam sobre cosmovisão, mitologia, tradições, rituais litúrgicos, linguagem e dentre outros elementos que constituem a religião. Assim, a Umbanda é um movimento de resistência, pois enquanto memória individual e coletiva, perpassa o tempo e ainda hoje encontra-se preservada. Há, portanto, uma centralidade da passagem do saber por práticas de solidariedade e afeto por meio da oralidade, descentrando a escrita e a racionalidade científica (VILLA; VILLA, 2017).




    Grosfoguel (2016) pontua que é necessário que outros povos tenham o privilégio epistêmico de tornar seus conhecimentos e práticas notórios. Ou seja, há a necessidade de visibilizar o lugar de grupos minoritários. Assim, entende-se que “el concepto de colonialidad ha abierto la reconstrucción y restitución de historias silenciadas, subjetividades reprimidas, lenguajes y conocimientos subalternizados por la idea de totalidad definida bajo el nombre de modernidad y racionalidad” (MIGNOLO, 2010, p.14).




    Nesse sentido, perante uma postura crítica, afirmamos as práticas decoloniais como possibilidade de afrontar as condições sociais que dificultam a visibilidade e a legitimidade das produções e dos grupos tidos como subalternos. Consideramos estruturas hegemônicas como o colonialismo, patriarcado e capitalismo as concebendo como dispositivos de opressão que afetam todas as instâncias de nosso ser, desde a dimensão física como subjetiva. “As experiências sociais de injustiça e opressão causadas pelo capitalismo, pelo colonialismo e pelo patriarcado são sempre experiências corpóreas; no entanto, as suas principais manifestações podem incluir dimensões físicas, mentais, emocionais, espirituais ou religiosas.” (SANTOS, 2019, p.126).




    Com isso, somente pela solidariedade e cooperação torna-se possível substituir o isolamento pela reciprocidade entre grupos sociais que são alvo de opressão, já que a diferença tem sido usada socialmente para neutralizar possíveis inquietações e gerar indisponibilidade diante das situações de exclusão (SANTOS, 2019). No âmbito das religiões afro-brasileiras, deve-se se considerar alguns pontos, como: o contexto (início do século XX) dotados de ideais racistas, evolucionistas e nacionalistas, deste modo, ao relacionar a religião a sua origem negra concebe-se inúmeras formas de ataques a mesma. Socialmente e historicamente temos concepções coletivas de um senso comum que adentram em outros espaços e instâncias, marcadas por uma profunda intolerância, empossada de uma lógica identitária estigmatizada e criminalizada que reverbera até os dias atuais.




    Torna-se então de extrema importância falar sobre a intolerância religiosa associada às crenças afro-brasileiras, tendo em vista a função social da religião. Ou seja, diante de uma identidade social que é constituída de significados e signos, a Umbanda passa por processos de preconceito e estigma, sendo conduzida a um ideário de “não-idêntico ao lugar do submisso, do anormal, do estranho, do não-existente ou do manipulável” (OLIVEIRA, 2007 p. 220). Conforme o autor mencionado, entende-se que historicamente a intolerância está associada às relações humanas fundadas em sentimentos e crenças de um mercado religioso configurado a partir de perspectivas monoteístas, tendo como exemplo, o cristianismo, islamismo e o judaísmo. Neste sentido, compreende-se que a intolerância se constitui pelo “[...] o ódio irracional ou a aversão a outras raças, credos, religiões, etc” (OLIVEIRA, 2007, p. 2).




    Discorrer sobre intolerâncias é delimitar os entornos do que viria a ser tolerância, onde concebemos que ambas são atravessadas por princípios, valores e moralidade. Ou seja, entendemos que ambas são opostas porém se cruzam. Deste modo, quando entendemos a intolerância religiosa somada outro tipo de intolerância, seja ela cultural, étnica ou sexual, esse cruzamento assume formas de violência, sendo ela sutil no campo do simbólico, ou seja, em manifestações extremadas embasadas em sentimento de ódio, envolvendo todas as esferas das relações humanas. Silva (2004) pontua que a intolerância é, portanto:




    [...] uma das formas de opressão de indivíduos em geral fragilizados por sua condição econômica, cultural, étnica, sexual e até mesmo por fatores etários. [...] A construção de uma sociedade fundada em valores que fortaleçam a tolerância mútua exige o estudo das formas de intolerância e das suas manifestações concretas, aliado à denúncia e combate a todos os tipos de intolerância (SILVA, 2004, p. 8).




    É buscando uma compreensão a partir da visão de mundo dos povos colonizados, que tentamos entender seus modos de vida e as formas de resistir àquilo que historicamente lhes causaram a anulação de seu ser (QUIJANO, 200٥). Ressalta-se que muito se omitiu sobre a participação dos/as negros/as na construção do Brasil, bem como dos povos originários. Propomos evidenciar tais contribuições nos âmbitos culturais, econômicos e identitários. Mesmo diante da colonialidade, baseada na lógica de acumulação capitalista, pontuamos a existência do/a negro/a como um ato de resistência, e nisto, a busca por fomentar estratégias para manter-se vivo/a. É como aponta a intelectual Schwarcz:




    Por aqui escravizados e escravizadas reagiram mais, mataram seus senhores e feitores, se aquilombaram, suicidaram-se, abortaram, fugiam, promoveram insurreições de todo tipo e revoltas dos mais diferentes formatos. Também negociaram seu lugar e condição, lutando para conseguir horas de lazer, recriar seus costumes em terras estranhas, cultuar seus deuses e realizar suas práticas, cuidar de suas lavouras, e trataram de preservar suas famílias e filhos (SCHWARCZ, 2019, p .29)




    A relação estabelecida entre a resistência e o extermínio do povo negro aparece desde o início da colonização e, se faz presente em tempos contemporâneos, como uma relação dialética. Com isso, compreende-se que, simultaneamente, aos processos de resistência e luta, estão presentes diversas formas de extermínio, concretas e simbólicas, que destroem e desvalorizam o saber, o conhecimento e as crenças dos povos negros.




    Abdias Nascimento (1978) assinala diversas formas de genocídio vivenciados pelo corpo negro cotidianamente, tanto de forma concreta, por meio do extermínio da população negra, como abstrata, expressa nas estratégias de embranquecimento da raça, cultura e crenças. Com isso, apontamos que quando este corpo não é morto, ele encara cotidianamente processos de criminalização, tornando-se um alvo vivo. Embora, tenhamos em termos legais rompido com as estruturas escravocratas, não tivemos como consequência processos emancipatórios, bem como o desfrute de determinadas liberdades. Ao contrário, estão presentes os movimentos de estigmatização social como estratégias de marginalização. Deste modo, entendemos a estreita relação que se constitui entre os conhecimentos dos povos de terreiro em virtude do conhecimento científico moderno, ou seja, “[...] o paradigma hegemônico começa a mudar e a produzir nova compreensão da realidade” (BAPTISTA, 2018, p. 97). Cuja intenção é desvalidar e desqualificar as epistemologias de um locus de saber que é possível por intermédio da ancestralidade africana.




    Contudo, a decolonialidade busca resgatar práticas e conhecimentos tradicionais que devido ao embranquecimento das culturas por meio do eurocentrismo foram perdidas, esquecidas e criminalizadas. Ressaltamos que não se trata da tentativa de sobreposição de um conhecimento ou cultura sobre o outro, mas sim do reconhecimento e da possibilidade de uma maior diversidade de práticas culturais e religiosas, em que por meio desta última, é possível ter outras compreensões sobre a vida e sobre a relação desenvolvida dos nossos ancestrais com os sujeitos presentes.




    
Considerações finais





    Com fim de compreender a Umbanda como prática de resistência decolonial no Brasil, buscamos identificar ao longo da história as nuances que constituem modos de criminalização das religiões de matriz africana no mercado religioso brasileiro, bem como as estratégias de resistência. Mencionamos o racismo como uma problemática estruturante, onde o corpo negro na sociedade sofre com a criminalização, o genocídio e o epistemicídio do seu conhecimento, da sua cultura e consequentemente, das suas práticas religiosas. Levando em consideração os pontos aqui levantados, é válido pensar que, o que se torna problemático para aceitação social da Umbanda e das demais religiões afro-brasileiras são sua origem advinda da cultura negra, bem como os ritos em que seus praticantes recorrem ao transe, ao uso de ervas, banhos e defumações. Num movimento de contrapartida ressaltamos a resistência da Umbanda frente ao processo de colonização.




    Nessa perspectiva, compreendemos a colonização para além de um plano político e econômico. A entendemos como uma implicação psicossocial, “coisificando” o corpo negro e o submetendo as situações desumanas e violentas que se concretizam pela mão de obra escrava de negros/as africanos/as e tentativa de destruição de sua cultura e crenças. E é conforme a homogeneidade de uma cultura em detrimento a outra, no ato do colonizador determinar o modo de vida do colonizado, que se sobrepõe um cenário calcado no desenvolvimento capitalista em função e benefício do colonizador. São formas eficazes de moldar e reprimir o sujeito conforme o desejo do colonizador, constituído a partir de viés eurocêntrico e branco.




    Somos seres humanos plurais, portanto em nossos contextos de sociabilidade é urgente a democratização de crenças, ideologias e outras concepções que historicamente oprimem e segregam grupos e pessoas, tornando-se eticamente necessário escutar vozes que lutam de forma individual e coletiva. Nessa perspectiva, se julga de suma importância entender a diversidade e a complexidade que constitui o mercado religioso, evitando práticas que resultem intolerantes para religiões consideradas periféricas ou subalternas em comparação a um parâmetro de normatividade social. Parâmetros aqui relacionados aos marcadores de privilégio, que causam desigualdades e vulnerabilidades aos que não atendem tais características, ou seja, ser homem, branco, rico e cristão. Deste modo concebemos as práticas decoloniais, aqui exemplificada por meio da Umbanda, como um movimento de contestação da realidade de povos e conhecimentos que vivenciam processos de exclusão e opressão.
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